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COMARCA DA CAPITAL - RJ. 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO: n° 0203733-60.2015.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADOS: EDSON LUIS CURY DE ALENCAR e ÂNGELA FERRAZ DELITOS: Artigo 312 na forma do artigo 71 (segunda denunciada) e artigo 299 n/f do artigo 71 (primeiro denunciado), todos do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc. O representante do Ministério Público ofereceu denúncia, em face dos réus EDSON LUIS CURY DE ALENCAR e ÂNGELA FERRAZ (qualificados às fls. 02-A), como incursos nas penas do artigo 312 na forma do artigo 71 (segunda denunciada) e artigo 299 n/f do artigo 71 (primeiro denunciado), todos do Código Penal, imputando-lhes a prática dos seguintes fatos delituosos descritos na exordial de fls. 02-A/B: ´No período compreendido entre os meses de janeiro e maio de 2011, no interior do Colégio Estadual Professora Vilma Atanázio, situado na rua Afrânio Peixoto, nº292, Vila Nova, Campo Grande, nesta Comarca, a denunciada Ângela Ferraz, com vontade livre e consciente, na qualidade de Diretora do referido estabelecimento de ensino, prevalecendo-se das mesmas condições de lugar e modo de execução, por mais de uma vez, desviou em proveito próprio dinheiro público destinado a obras de manutenção/preservação do mencionado colégio. A partir da análise da prestação de contas da aludida unidade estadual de ensino, levada a efeito pela Diretoria Administrativa da Secretaria de Estado de Educação, e inobstante dali constasse a emissão de diversas notas fiscais que totalizavam o valor de R$ 21.891,00 (vinte e um mil, oitocentos e noventa e um reais), correspondentes a obras que deveriam ter sido realizadas, verificou-se, porém, a ocorrência apenas parcial das mesmas. Por seu turno, o primeiro denunciado, EDSON LUIS, administrador da sociedade empresária Clean Work 3000, com vontade livre e consciente, por mais de uma vez, no mesmo período acima referido, alterou a verdade sobre fato juridicamente relevante, isto é, inseriu nas diversas e já mencionadas notas fiscais valores correspondentes a serviços que não foram efetivamente prestados no multicitado colégio estadual... ´ A denúncia veio acompanhada pelo regular IP n.º 117/2012 da Delfaz, instruído este, precipuamente, pelo Registro de ocorrência n.º 921-00117/2012 (fls. 03/4), procedimento do Ministério Público do Rio de Janeiro nº 2010.00679528, o qual contém: termo de visita (fls. 16/7), cópias de notas fiscais (fls. 18/26), fotos do local (fls. 27/38), Ato de instauração de sindicância e designação de comissão (fls. 39), pedido de dispensa da ré Ângela da função de Diretora do Colégio Estadual Professora Vilma Atanázio (fls. 42), requisição de instauração de inquérito policial (fls. 45), termos de declarações (fls. 49/50, 57/58, 79/82), informação sobre investigação fls. 83/85, relatório de inquérito (fls. 87/90) e cópia do procedimento administrativo (97/360). Decisão de recebimento da denúncia (fls. 363). Resposta preliminar da ré Ângela às fls. 379/386. Resposta preliminar do réu às fls. 388/389. FAC do acusado Edson às fls. 394/397 e da acusada Ângela às fls. 398/401. Assentada de fls. 423 ocasião em que foi colhido o depoimento da testemunha Sr. Péricles Duque Estrada Sérgio às fls. 424/5. Na mesma ocasião, a Defesa do réu Edson informou não ter prova oral a produzir. Na audiência de fls. 428 foram colhidos os depoimentos das testemunhas arroladas pelo MP: Sr. Robson de Oliveira Lage (fls. 429) e Sr. Luis Eduardo Lopes de Deus (fls.430) e as testemunhas arroladas pela Defesa da ré Ângela: Sra. Flávia Regina Xavier Bartholomeu (fls.431) e Sr. Waldecir Diniz Silva (fls.432). Na mesma ocasião, a Defesa desistiu da oitiva da testemunha Neyse e o MP desistiu da oitiva das testemunhas Raquel e Ricardo. Interrogatório do acusado às fls. 433/434. Interrogatório da acusada às fls. 435/6. O MP às fls. 438/440 requereu diligencias, o que restou indeferido às fls. 444. Alegações finais do MP às fls. 445/452 pugnando pela condenação dos réus nos moldes da denúncia. Alegações finais da Defesa do réu Edson às fls.454/7 requerendo a absolvição do réu por insuficiência probatória. Alegações finais da Defesa da ré Ângela às fls. 458/465 requerendo a absolvição da ré por insuficiência probatória e, no caso de condenação, a desclassificação para o delito do artigo 315 do CP, e a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. RELATEI em síntese, FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os presentes autos de ação penal iniciada por denúncia do Ministério Público em face dos réus EDSON LUIS CURY DE ALENCAR e ÂNGELA FERRAZ, como incursos nas penas dos artigos 312 na forma do artigo 71 (segunda denunciada) e artigo 299 n/f do artigo 71 (primeiro denunciado), todos do Código Penal Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. No que diz respeito ao meritum causae, a materialidade delitiva vem demonstrada, à saciedade, pelas seguintes peças processuais: Registro de ocorrência n.º 921-00117/2012 (fls. 03/4), procedimento do Ministério Público do Rio de Janeiro nº 2010.00679528, instruído com: termo de visita (fls. 16/7), cópias de notas fiscais (fls. 18/26), fotos do local (fls. 27/38), Ato de instauração de sindicância e designação de comissão (fls. 39), requisição de instauração de inquérito policial (fls. 45), termos de declarações (fls. 49/50, 57/58, 79/82), informação sobre investigação fls. 83/85, relatório de inquérito (fls. 87/90), cópia do procedimento administrativo (97/360), bem como pela prova oral coligida. Quanto ao delito do artigo 312 na forma do artigo 71, ambos do CP, em relação à ré Ângela: A autoria está devidamente comprovada através da prova oral coligida, dos documentos acostados e demais elementos constantes dos autos, valendo transcrever parte do interrogatório da ré em juízo em que a mesma nega a prática delitiva. Senão vejamos: ´...não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que conhece as testemunhas arroladas na denuncia nada tendo contra as mesmas; que Robson de Oliveira Lage teria interesse em que a interroganda fosse exonerada da escola razão pela qual instaurou a sindicância que culminou com a exoneração da interroganda em 21.09.2011 sem ter concluído a sindicância; que sr. Robson era diretor geral da Metro. ; que a interrogando é quem contratava a empresa de manutenção tendo contratado a empresa Clean Work 3000 de propriedade de Edson Luís; que o sr. Edson é quem supervisionava mas quem mais fazia o serviço era sr. Péricles; que Edson e Péricles trabalhavam com parcerias na execução dos serviços; que a mencionada empresa emitia notas pelo serviços prestados; que todas as notas emitidas pela empresa foram em contraprestação aos serviços de manutenção da escola efetivamente realizados; que exerceu a função de diretora do colégio Estadual Vilma Atanásio de 2002 a 2011...que realizou obras de manutenção de 15.12.2010 a janeiro de 2011; que foi instaurado sindicância em julho de 2011, somente sendo fotografada a escola em agosto de 2011; que também tinham interesse em que a interroganda saísse da escola além de Robson, Raquel, Elaine e a professora Vera Lucia, essa a que veio substituir a interroganda....´ (fls.435/6). A prova oral produzida vem corroborar a versão acusatória, pelo que desnecessário se demonstra maiores delongas na análise desses elementos constitutivos do crime. Nesse passo, vale transcrever parte dos relatos das testemunhas que assim afirmaram em juízo: Sr. Péricles Duque Estrada Sérgio: (fls.424/5): ´.....à época dos fatos era credenciado da Empresa Clean Work 3000 de propriedade do acusado Edson, a qual prestava serviços de manutenção para escolas estaduais; que conhece a sra. Angela por ser a mesma casada com Edson, não tendo conhecimento se a mesma trabalhava a época dos fatos nas escolas, não sabendo dizer em que a mesma trabalhava; que seu relacionamento era diretamente com o sr. Edson, pois que o depoente prestava os serviços juntamente com Edson para as escolas, sendo uma ´parceria´, nunca tendo sido sócio de Edson; que o material usado para prestação de serviços era comprado pelo depoente sendo as notas fiscais entregues a pessoa física do acusado; que o serviço prestado era por empreitada, sendo dado o valor total pela obra incluindo mão de obra e material; que ao receber o valor pela prestação do serviço, deduzia o valor que lhe era devido por sua participação e o restante era entregue diretamente ao sr. Edson pelo depoente; que a parte que lhe cabia o depoente depositava diretamente em sua conta pessoal; que em ouras ocasiões em que Edson recebia pelo valor do serviço prestado, o sr. Edson pagava a parte do depoente depois pela Empresa dele; que nunca deixou nenhum a obra em andamento; que parou de prestar serviços para escola não sabendo dizer se Edson foi contratado para prestar outros tipos de serviços para outras escolas; que quando foi prestar serviços para o colégio mencionado na denúncia o estado do imóvel era extremamente precário; que sempre quando são contratados as escolas estão em estado precário..´. Sr. Robson de Oliveira Lage (fls.429): ´....a época dos fatos exercia a função de diretor regional administrativo sendo responsável pela instauração de sindicância quando necessário para apurar irregularidades na área administrativa do governo de Estado; que conhece a acusada presente por ser a mesma diretora de uma escola, sendo a mesma responsável pela gestão de dinheiro destinado a execução de obras da escola em que é diretora; que a diretora recebe o repasse direto para administrar os valores, por ela próprio; que tem conhecimento de que foi instaurada uma sindicância na escola sob a direção da acusada em razão de parte das obras não terem sido executadas; que a prestação de contas ocorre semestralmente junto ao órgão em que o depoente é diretor; que é a primeira vez nesta audiência que vê a pessoa do acusado Edson; que não se recorda da firma Clean Work 2000 ter prestado serviço durante a gestão do depoente na Empresa Metro quatro... que Salvo engano foi a escola onde a acusada é diretora durante três vezes no período em que o depoente estava na chefia da Metro quatro; que nas vezes em que esteve no colégio Vilma Atanásio dirigida pela acusada observou que estava o prédio em estado precário; que a escola foi transferida para outro local. ..´ Sr. Luis Eduardo Lopes de Deus (fls. 430): ´....é a primeira vez nesta audiência que vê a pessoa do acusado Edson; que integrou a comissão em que seria apurado irregularidades em obras no colégio Vilma Atanásio, dirigido pela acusada presente; que nunca havia integrado nenhuma comissão de sindicância anteriormente; que não sabe como funcionava a prestação de contas das obras realizadas na escola; que se recorda de ter comparecido numa determinada data na escola tendo fotografado a fachada externa a qual estava pintada, bem como estar em obra um quadro de energia ; que verificou uma bancada feita na cozinha da escola observando que o pátio estava consertado ; que tem formação em segundo grau; que não é fotografo profissional tendo fotografada as obras com maquina comum;...´. A ré na qualidade de Diretora do Colégio Estadual Professora Vilma Atanázio, com vontade livre e consciente, nas mesmas condições de lugar e modo de execução, desviou, em proveito próprio, dinheiro público destinado à obras do Colégio Estadual Professora Vilma Atanázio, vez que conforme Termo de visita acostado aos autos às fls. 16/7 restou amplamente demonstrado que não teria havido as obras mencionadas nas notas fiscais acostadas aos autos às fls.229/237, razão pela qual restou demonstrado que a ré se apropriou do dinheiro que seria destinado a tais obras, sendo concluído no referido Termo de visita que: ´...Após o levantamento da situação da escola concluímos que: não foi identificado o conjunto de serviços, portanto, foi imputada irregularidade funcional...´ (fls. 16/17). Ademais, a simples negativa de autoria não é suficiente para afastar a responsabilidade da imputada. Se assim não bastasse o Art. 200 do CPP orienta no sentido da prevalência do Princípio do Livre Convencimento do Juiz, fundado em exame das provas em conjunto. Tenho, pois, a acusada como autora do crime de peculato, na medida em que a ré, com consciência e vontade, se apropriou de dinheiro público, em proveito próprio, de que tinha posse em razão do cargo. Assim é que as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem todas, no sentido de proclamar o consciente envolvimento da ré na prática delituosa de que se cuida, não merecendo albergue judicial favorável a tese defensiva de insuficiência probatória, não elidindo a Defesa o robusto contexto probatório trazido aos autos pela acusação, aduzindo-se que a prova oral não elidiu a versão acusatória,. Da mesma forma, não merece prosperar a tese defensiva de desclassificação do delito para o previsto no artigo 315, do CP eis que no caso em tela, à vista dos elementos coligidos nos autos, o que ocorreu foi o desvio de dinheiro público em proveito próprio e não da escola mencionada na denúncia. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial: Processo -Numeração Única: 0005129-44.2003.4.01.4000 ACR 2003.40.00.005122-0 / PI; APELAÇÃO CRIMINAL Relator -DESEMBARGADORA FEDERAL ASSUSETE MAGALHÃES Órgão-TERCEIRA TURMA Publicação-14/07/2010 e-DJF1 P. 82 Data Decisão - 29/06/2010 Ementa- PECULATO - ARTS. 312 E 327, § 2º, DO CÓDIGO PENAL - DESVIO DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, NO HOSPITAL ESTADUAL PEDRO VASCONCELOS, SITUADO NO MUNICÍPIO DE MIGUEL ALVES/PI, DO QUAL OS RÉUS ERAM DIRETORES, À ÉPOCA EM QUE COMETIDA A INFRAÇÃO PENAL - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - CORPO DE DELITO - PERÍCIA - INEXISTÊNCIA - SUPRIMENTO, POR OUTROS MEIOS DE PROVA - POSSIBILIDADE - EXISTÊNCIA DE DOLO - DOSIMETRIA DA PENA EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE REGÊNCIA. I - Condenação dos réus nas penas dos arts. 312 e 327, § 2º, do Código Penal, por terem desviado recursos do Sistema Único de Saúde - SUS, no Hospital Estadual Pedro Vasconcelos, situado no Município de Miguel Alves/PI, do qual eram diretores, à época em que cometida a infração penal. II - Materialidade do crime devidamente comprovada, especialmente por meio do Relatório de Auditoria nº 026/2001, datado de 12/12/2000, referente ao Processo nº 25015009810-00, que teve por objeto a apuração dos fatos referentes à denúncia apresentada, contra o Hospital Estadual Pedro Vasconcelos, pela Presidente do Conselho Municipal de Saúde, em 10/04/2000, abrangendo as atividades desempenhadas entre os meses de janeiro e agosto de 2000. Demonstração de efetiva diminuição do patrimônio do referido Hospital, pagamento de gêneros alimentícios e outros produtos, sem comprovação de seu efetivo recebimento e utilização, conforme notas fiscais mencionadas no Relatório de Auditoria, pagamento de salários a pessoas estranhas ao quadro funcional da entidade e que não constavam da folha de freqüência, além da inexistência de comprovação da guarda física, em Caixa, de recursos do SUS escriturados - recursos que os réus admitiram, em Juízo, que sacavam pessoalmente, do banco, operando eles com recursos, em espécie, para atendimento às necessidades diárias do Hospital, que não tem setor de Tesouraria ou cofre, para guarda de valores - totalizando o montante de R$ 43.066,03. III - A jurisprudência é firme no sentido de que é desnecessário o exame de corpo de delito, no processo de crime de peculato, quando há, nos autos, outros elementos de prova capazes de formarem o convencimento do juiz - como no caso vertente -, até porque o peculato não é daqueles delitos que normalmente deixam vestígios. Precedentes do STF, do STJ e do TRF/1ª Região. IV - Autoria delitiva patente, porque, à época do cometimento do delito, na qualidade de funcionários públicos - tal como definido pelo art. 327 do CP - os réus detinham a direção do Hospital Estadual e a gerência de seus recursos, confirmando esta qualidade, quando dos respectivos interrogatórios, em Juízo. V - O peculato, na forma de desvio (peculato-desvio), é tipificado pela conduta descrita no art. 312 do Código Penal, segunda parte. Restou provado que os acusados deram, ao dinheiro ou valor, destinação diferente daquela para a qual estes lhes foram confiados. O desvio deu-se em razão do cargo e em proveito próprio e alheio, e não em benefício da própria Administração, como acontece no crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas (art. 315 do CP). VI - Dolo manifestado pela vontade livre e consciente do agente, no sentido de apossar-se do bem, em benefício próprio ou de terceiro, independentemente da efetiva comprovação de vantagem econômica, já que trata de crime formal. VII - Dosimetria da pena em conformidade com as normas de regência. VIII - Apelação improvida. TRF-1 - RECURSO CRIMINAL RCCR 22311 PA 89.01.22311-2 (TRF-1) Data de publicação: 05/03/1990 Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL - ALCANCE PRATICADO POR EMPREGADO DA ECT DE VALORES REFERENTES A REEMBOLSO POSTAL OU INTEGRANTES DO ¿FUNDO ROTATIVO¿ - DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE PECULATO (ART. 312, CP) PARA O DE EMPREGO IRREGULAR DE VERBAS OU RENDAS PUBLICAS (ART. 315 , CP )- IMPOSSIBILIDADE. - OCORRENCIA, ENTRETANTO, DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. RECURSO PROVIDO, DECLARANDO-SE, ENTRETANTO, EXTINTA A PUNIBILIDADE DO ACUSADO, PELA OCORRENCIA DA PRESCRIÇÃO SUBSEQUENTE (ART. 107 , IV , C.C. OS ARTS. 109 , V , 110 , PAR.1 E 114 , TODOS DO CP ). Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em seu favor qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, se vê cristalizado o injusto penal de peculato. A ré praticou as figuras delituosas de peculato em diversas ocasiões, externando pluralidade de ações e ensejando diversidade de infrações, revelando em função das condições de tempo, lugar, maneira, execução e aspectos semelhantes, que os delitos de peculato foram cometidos um em continuação ao outro. Assim sendo, a ré cometeu os crimes subsumidos na figura do ´crime continuado´, consoante artigo 71 do Código Penal. Quanto ao delito previsto no artigo 299 na forma do artigo 71, ambos do CP em relação ao réu Edson: No que tange à autoria, restou a mesma plenamente comprovada, à vista do conjunto probatório carreado aos autos, sendo as provas suficientes para fundamentar um decreto condenatório. Vale transcrever parte do depoimento do réu em sede judicial, a saber: ´...somente conhece a testemunha Péricles arrolada na denúncia nada tendo contra o mesmo; que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que conhece a sra. Ângela por ser a mesma professora como interrogando tendo a conhecido em Campo Grande; que desconhece as razões de lhe estar sendo imputados os fatos narrados na denúncia; que é sócio da empresa Clean Work 3000; que já prestou serviços para o colégio Vilma Atanásio; que o serviço prestado foi de pintura; que tratava o serviço com sr. Péricles e o mesmo efetuava o pagamento pelo serviço prestado diretamente ao depoente; que sempre emitiu nota fiscal pelo serviço prestado sendo entregue diretamente ao sr. Péricles; que nunca foi contratado para prestar serviços pela sra. Ângela Ferraz; que sempre recebia pelos serviços prestados só recebendo após a execução dos serviços´ (fls.433/4) Além da prova testemunhal colhida e já transcrita, a prova documental complementar produzida é suficiente para ensejar a condenação. O dolo, consistente na consciência e vontade dirigida ao fim criminoso, ressumbra do modus operandi do acusado e do conjunto probatório dos autos, sendo certo que o réu inseriu declaração falsa em notas fiscais apresentadas pela ré Ângela quando da fiscalização que a escola sofreu, sendo certo que se as mencionadas obras na escola em que a ré era Diretora não ocorreram. Como se vê, as peças que compõem o painel probatório são harmônicas, precisas e convergem todas, no sentido de proclamar o consciente envolvimento do réu na prática delituosa de que se cuida, não conseguindo a Defesa elidir o robusto contexto probatório trazido aos autos pela acusação, não merecendo prosperar da tese defensiva de insuficiência probatória, aduzindo-se ainda que a Defesa deixou de produzir prova oral. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em seu favor qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, se vê cristalizado os injustos penal. O réu praticou as figuras delituosas de falsidade ideológica em diversas ocasiões, externando pluralidade de ações e ensejando diversidade de infrações, revelando em função das condições de tempo, lugar, maneira, execução e aspectos semelhantes, que os delitos de falsidade ideológica foram cometidos um em continuação ao outro. Assim sendo, o réu cometeu os crimes subsumidos na figura do ´crime continuado´ (artigo 71, do Código Penal). EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial em e por via de consequência CONDENO o réu EDSON LUIS CURY DE ALENCAR, como incurso nas penas do artigo 299 n/f do artigo 71, ambos do Código Penal e a ré ÂNGELA FERRAZ como incursa nas penas do artigo 312 n/f do artigo 71, ambos do Código Penal Passo a dosar as penas do réu Edson: Em relação ao delito do artigo 299 n/f do artigo 71, ambos do CP: Considerando o dolo com que atuou, motivação, circunstâncias e conseqüências do crime, bem como os demais elementos dos autos, atenta aos ditames dos artigos 59 e 68 do Código Penal, sendo o réu primário, fixo ao réu a pena base no mínimo legal, ou seja, em 01(um) ano de reclusão. Estabeleço a pena pecuniária em 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, corrigido e pago na forma da Lei. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, em razão da continuidade delitiva reconhecida e considerando a parte final do caput do artigo 71, do Código Penal, observa-se que por se tratar de um só tipo de crime, considerando o número de infrações cometidas no período, aumento a pena de 1/6 (um sexto). Inexistem outras causas de aumento ou causas de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena em 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 11 (onze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira do réu, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Tendo em vista o disposto no art. 44 e seguintes de nosso diploma penal repressivo, e considerando a situação pessoal do acusado, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, uma de limitação de fim de semana e outra de prestação de serviços a comunidade, com fulcro nos artigos 46 e 48, ambos do CP. Assim, fica o réu condenado pelo período de um ano e dois meses à pena restritiva concernente a limitação de fim de semana e à pena restritiva de prestação de serviços à comunidade, consoante o previsto no § 3º, do artigo 46, constante do nosso diploma penal repressivo, devendo, quando da execução, ser indicado o estabelecimento para o efetivo cumprimento e a limitação de fim de semana. No caso de revogação para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o regime inicial de cumprimento da mesma será o aberto, consoante art. 33, § 2.º, alínea ´c´ do Código Penal, atendendo-se ao disposto no art. 59, III, do CP e 387, II do CPP. Passo a dosar as penas da ré Ângela: Em relação ao delito do artigo 312 n/f do artigo 71, ambos do CP: Considerando o dolo com que atuou, motivação, circunstâncias e consequências do crime, bem como os demais elementos dos autos, atenta aos ditames dos artigos 59 e 68 do Código Penal, sendo o réu primário, fixo ao réu a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02(dois) anos de reclusão. Estabeleço a pena pecuniária em 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, corrigido e pago na forma da Lei. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, em razão da continuidade delitiva reconhecida e considerando a parte final do caput do artigo 71, do Código Penal, observa-se que por se tratar de um só tipo de crime, considerando o número de infrações cometidas no período, aumento a pena de 1/3 (um terço). Inexistem outras causas de aumento ou causas de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 13 (treze) dias-multa, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira do réu, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Tendo em vista o disposto no art. 44 e seguintes de nosso diploma penal repressivo, e considerando a situação pessoal do acusado, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, uma de limitação de fim de semana e outra de prestação de serviços a comunidade, com fulcro nos artigos 46 e 48, ambos do CP. Assim, fica o réu condenado pelo período de dois anos e oito meses à pena restritiva concernente a limitação de fim de semana e à pena restritiva de prestação de serviços à comunidade, consoante o previsto no § 3º, do artigo 46, constante do nosso diploma penal repressivo, devendo, quando da execução, ser indicado o estabelecimento para o efetivo cumprimento e a limitação de fim de semana por dois anos. No caso de revogação para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o regime inicial de cumprimento da mesma será o aberto, consoante art. 33, § 2.º, alínea ´c´ do Código Penal, atendendo-se ao disposto no art. 59, III, do CP e 387, II do CPP. Faculto-lhes a possibilidade do apelo em liberdade. Condeno os réus ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o art. 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR. e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 13 de maio de 2016. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS JUIZ DE DIREITO
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
